
MEDIDA CAUTELAR NO HABEAS CORPUS 192.380 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
PACTE.(S) :L.M.N. 
IMPTE.(S) :RAFAEL THOMAZ FAVETTI E OUTRO(A/S)
COATOR(A/S)(ES) :RELATOR DA CIC Nº 39  DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA 

DECISÃO: 
Vistos.
Habeas  corpus,  com  pedido  de  liminar,  impetrado  em  favor  de 

Leonardo  Maia  Nascimento,  apontando  como  autoridade  coatora  o 
Ministro Francisco Falcão, do Superior Tribunal de Justiça, que prorrogou 
a prisão temporária do paciente nos autos da Medida Cautelar Inominada 
Criminal nº 39/DF.

Em  suma,  o  cerne  da  controvérsia  trazida  nesta  impetração  diz 
respeito à prorrogação da prisão temporária do paciente que, na visão da 
defesa,  seria desprovido de fundamentação idônea,  já  que ausentes os 
pressupostos justificadores, previstos na Lei nº 7.960/89.

Argumentam os impetrantes, ainda, a inidoneidade da medida, uma 
vez que a lei de regência não contempla a prisão temporária por delito de 
organização criminosa, sendo certo que, na hipótese teria sido feita uma 
analogia in malam partem com o crime de associação criminosa (CP, art. 
288) para  justificar a medida.

Defendem também que a prisão do paciente 

“foi mantida como espécie de incentivo para se obter (...) a 
senha  dos  aparelhos  apreendidos  (...)  É  dizer:  se  Leonardo 
fornecesse  as  senhas,  seria  posto  em liberdade.  Mas,  ao  não 
fazê-lo,  mesmo constitucionalmente assegurado desse direito, 
permanece encarcerado.”

Afirma-se, de outra parte,

“a razão do Reclamante não ter fornecido as senhas das 
referidas  mídias  digitais  apreendidas  é  sua  utilização  como 
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instrumento  de  trabalho  no  exercício  da  advocacia,  cuja 
inviolabilidade lhe é garantida pelo art. 7º, II da Lei 8.906/94, de 
modo que possuem informações sobre processos e clientes que 
podem ser  confidenciais,  e  que nada têm de relação com os 
fatos investigados.”

Requerem  o  deferimento  da  liminar  para  revogar  a  prisão 
temporária  do  paciente  ou  a  sua  conversão  em  medidas  cautelares 
diversas  (CPP,  art.  319) concessão da ordem para que seja  revogada a 
prisão temporária do paciente.

No mérito, pleiteiam confirmação do pedido liminar.

Examinados os autos, decido. 
Transcrevo o teor da decisão ora questionada:

“Trata-se de pedido formulado pelas Autoridades Policiais 
requerendo  a  prorrogação  das  prisões  preventivas  de 
PARSIFAL  DE  JESUS  PONTES,  PETER  CASSOL  SILVEIRA, 
LEONARDO  MAIA  NASCIMENTO,  NICOLAS  ANDRÉ 
TSONTAKIS  MORAIS,  NICHOLAS  ANDRÉ  SILVA FREIRE, 
ADRIANO  FRAGA  TROIAN,  RAPHAEL  VALLE  COCA 
MORALIS, EDSON ARAÚJO RODRIGUES, VALDECIR LUTZ 
e ANTÔNIO DE PADUA DE DEUS ANDRADE, decretadas às 
fls. 1.526-1.560 e cumpridas no dia 29/09/2020.

A Polícia  Federal  representa,  ainda,  pela  decretação  de 
prisão temporária dos investigados JOSÉ BRUNO TSONTAKIS 
MORAIS,  JOSÉ  ARNALDO  IZIDORO  MORAIS  e  MANOEL 
RODOJALMA  MEDEIROS  DE  LIMA,  diante  dos  novos 
elementos  de  prova  obtidos  durante  o  cumprimento  dos 
mandados de busca e apreensão.

A  Procuradoria  da  República  manifestou-se 
favoravelmente  à  prorrogação  do  decreto  prisional  de 
PARSIFAL  DE  JESUS  PONTES,  PETER  CASSOL  SILVEIRA, 
LEONARDO  MAIA  NASCIMENTO,  NICOLAS  ANDRÉ 
TSONTAKIS MORAIS,  NICHOLAS ANDRÉ SILVA FREIRE e 
ANTÔNIO  DE  PADUA DE  DEUS  ANDRADE,  bem  como  à 
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decretação da prisão  temporária  de  MANOEL RODOJALMA 
MEDEIROS DE LIMA.

É o relatório. Decido.

De acordo com os arts. Io, I, e III, alínea /, e 2o, ambos da 
Lei  n°  7.960/89,  a  prisão  temporária  poderá  ser  decretada 
quando  imprescindível  para  as  investigações  do  inquérito 
policial,  e  quando  houver  fundadas  razões,  de  acordo  com 
qualquer  prova  admitida  na  legislação  penal,  de  autoria  ou 
participação do indiciado nos  crimes de quadrilha ou bando 
(art. 288, do Código Penal, atualmente "associação criminosa"), 
dentre outros.

O artigo 2o da Lei n. 7.690/89 também prevê a hipótese de 
prorrogação em caso de extrema e comprovada necessidade.

A extrema  necessidade  a  que  alude  o  dispositivo  legal 
implica a existência de pressupostos ainda mais acentuados da 
prisão  temporária  e  também  deve  ser  ponderada  à  luz  da 
complexidade  das  investigações  de  certos  delitos,  como  na 
hipótese em tela.

Como bem salientado na manifestação da Procuradoria-
Geral da República:

No caso em análise, é extensa a prova e o conjunto 
fático  que  revelam  que  está  em  plena  atividade  (fatos 
contemporâneos,  em  andamento)  uma  grande  e 
complexa  organização  criminosa  (cumprindo  um  dos_ 
requisitos da Lei n° 7.960/1989).

Ora,  um  grupo  criminoso  desse  porte,  capaz  de 
fraudar  diversos  procedimentos  licitatórios  e  gerar 
contratações  milionárias  voltadas  ao  desvio  de  recursos 
públicos,  revela  grande  periculosidade,  capaz,  sem 
qualquer  dúvida,  de  frustrar  as  investigações  do 
inquérito  e,  em  última  análise,  a  própria  persecução 
penal, inclusive com potencial de fuga para o exterior.

[...]
Com  a  cumprimento  dos  mandados  de  busca  e 
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apreensão  expedido  por  essa  relatoria,  bem  como  a 
efetivação  das  prisões  em  discussão,  uma  série  de 
diligências  investigativas  se  iniciaram e  ainda  estão  em 
curso, em razão da complexidade do caso, que poderão 
ser frustradas se alguns dos custodiados for colocado em 
liberdade  nesse  momento.  Inclusive,  mostra-se 
extremamente  necessário  que  eles  sejam  novamente 
interrogados  para  prestarem  maiores  esclarecimentos 
sobre os elementos probatórios levantados.

Os novos elementos de prova carreados aos autos, aliados 
àqueles  já  apontados  na  representação  de  fls.  01-1.241,  são 
suficientes para demonstração da necessidade da prorrogação 
da  medida  cautelar  de  prisão  temporária  dos  investigados 
PARSIFAL  DE  JESUS  PONTES,  PETER  CASSOL  SILVEIRA, 
LEONARDO  MAIA  NASCIMENTO,  NICOLAS  ANDRÉ 
TSONTAKIS MORAIS (ou NICHOLAS ANDRÉ SILVA FREIRE) 
e  ANTÔNIO  DE  PADUA DE  DEUS  ANDRADE,  bem  como 
para  a  decretação  da  prisão  de  MANOEL  RODOJALMA 
MEDEIROS DE LIMA.

No tocante ao investigado PARSIFAL DE JESUS PONTES, 
Secretário  de  Estado  que  intermediou  os  contatos  entre  as 
Organizações  Sociais  e  Governo  do  Pará,  restou  ainda  mais 
evidenciada  essa  atuação,  tendo  em  vista  a  localização  de 
registro  de  comparecimento  de  REGIS,  possivelmente  o 
investigado foragido REGIS SOARES PAULETTI,  no controle 
de  entrada  da  Casa  Civil.  Ademais,  foram  obtidos  novos 
elementos indicativos da relação de proximidade com operador 
financeiro  da  organização  criminosa  NICOLAS  ANDRÉ 
TSONTAKIS MORAIS (que também utilizada a falsa identidade 
em nome de NICOLAS ANDRÉ SILVA FREIRE). A extensão da 
medida  mostra-se  necessária  para  evitar  a  frustração  de 
diligências  ainda  em curso  e  que  o  investigado  possa  tentar 
encobrir  ilícitos,  seja  ocultando  documentos  e  bens  ou 
influenciando testemunhas.

PETER CASSOL SILVEIRA é o ex-Secretário Adjunto de 
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Gestão Administrativa flagrado, em 10/06/2020, na posse de R$ 
748.450,00 (quatrocentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e 
cinquenta  reais),  em  dinheiro  em  espécie,  sem  qualquer 
indicação  quanto  à  origem.  Foi  verificado  que  o  investigado 
apagou todos os aplicativos de troca de mensagens do telefone 
celular  apreendido  durante  o  cumprimento  da  busca  e 
apreensão, em clara tentativa de atrapalhar as investigações.

Já  o  servidor  LEONARDO  MAIA  NASCIMENTO, 
assessor  do  Governador  HELDER  ZAHLUTH  BARBALHO, 
negou-se  a  fornecer  as  senhas  de  seu  telefone  celular  e 
computador nas duas ocasiões em que houve a apreensão dos 
equipamentos, impedindo o acesso ao seu conteúdo. Ademais, 
mesmo envolvido em três inquéritos em trâmite perante este 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  continua  exercendo  cargo 
comissionado no Governo do Estado do Pará, tendo livre acesso 
aos órgãos públicos investigados, o que pode comprometer as 
apurações e diligências ainda em andamento.

O  Secretário  de  Estado  de  Transporte  ANTÔNIO  DE 
PADUA DE  DEUS  ANDRADE  também  pode  embaraçar  as 
investigações  em curso,  visto  que  não  se  tem notícia  de  seu 
afastamento do cargo público, podendo atuar para a ocultação 
de  documentos  de  interesse  da  apuração  e  influenciar 
testemunhas  a  não  colaborar  com  as  investigações.  Restou 
comprovada, pela análise perfunctória dos elementos de prova 
encontrados durante o cumprimento do mandado de busca e 
apreensão,  a  forte  relação  com  os  principais  investigados, 
notadamente  com  o  operador  financeiro  NICOLAS  ANDRÉ 
TSONTAKIS MORAIS, que repassou a quantia de R$331.000,00 
(trezentos e trinta e um mil reais) ao Secretário.

NICOLAS  ANDRÉ  TSONTAKIS  MORAIS,  que  também 
utiliza  a  falsa  identidade  em  nome  de  NICHOLAS  ANDRÉ 
SILVA FREIRE, é o principal operador financeiro do esquema 
criminoso  identificado  no  seio  da  Administração  Pública  do 
Estado do Pará. Nas buscas e apreensões nos endereços ligados 
ao  investigado  foram  encontrados  mais  de  R$500.000,00 
(quinhentos  mil  reais)  em  espécie  (em  moeda  nacional  e 
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estrangeira),  além  de  farta  documentação  relacionada  à 
aquisição e propriedade de imóveis, automóveis e aeronaves, a 
maior  parte  em  nome  de  terceiros,  demonstrando  a  intensa 
atuação do investigado na lavagem do dinheiro obtido com o 
esquema  criminoso.  A  prorrogação  da  medida  de  prisão 
mostra-se  essencial  para  se  alcançar  todo  o  proveito  que  o 
operador  financeiro  obteve  com  a  prática  dos  crimes  ora 
investigados, além de resguardar as diligências ainda em curso 
para a identificação do destino dos recursos públicos desviados.

Os novos elementos de prova carreados aos autos também 
demonstram a imprescindibilidade da medida de prisão com 
relação  ao  investigado  MANOEL RODOJALMA MEDEIROS 
DE LIMA, identificado por outros investigados como sendo um 
‘faz tudo’ de NICOLAS ANDRÉ TSONTAKIS MORAIS. Foram 
encontrados,  na  busca  realizada  nos  endereços  de  MANOEL 
MEDEIROS  diversos  documentos  que  demonstram a  relação 
com os demais integrantes da organização criminosa, inclusive 
um contrato particular de compromisso de compra e venda de 
aeronave, no valor de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) no 
qual  o  investigado  MANOEL RODOJALMA MEDEIROS  DE 
LIMA  figura  como  comprador,  operação  totalmente 
incompatível  com a condição ostentada pelo investigado. Em 
liberdade o investigado poderá prejudicar diligências em curso, 
notadamente mediante a ocultação de documentos e bens.

Diante  do  quadro  fático  exposto,  entendo,  portanto,  a 
pertinência da medida, imprescindível para que as Autoridades 
Policiais  avancem  na  análise  do  material  apreendido  e  na 
elucidação  das  infrações  penais  atribuídas  à  organização 
criminosa em toda a sua extensão, bem como analisem se há 
nas  informações  contidas  nos  bens  e  documentos  recolhidos 
elementos que possam ensejar a realização de novas atividades 
investigativas,  além  de  mitigar  as  oportunidade  de  reações 
indevidas  e  impedir  a  articulação  com  eventuais  outros 
integrantes  da  associação,  que  obstruam  ou  prejudiquem  a 
investigação.

Diante  de  todo  o  exposto  DEFIRO  a  prorrogação  da 
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prisão temporária, pelo prazo de 05 (cinco) dias, nos termos dos 

arts. Io, inciso I e III, alínea /, e 2o, ambos da Lei n° 7.960/89, dos 
investigados PARSIFAL DE JESUS PONTES, CPF 124.394.442-
00;  PETER  CASSOL  SILVEIRA,  CPF  805.797.790-68; 
LEONARDO  MAIA  NASCIMENTO,  CPF  862.583.972-04; 
NICOLAS ANDRÉ TSONTAKIS MORAIS, CPF 002.266.232-46; 
NICHOLAS  ANDRÉ  SILVA  FREIRE,  CPF  706.623.172-46  e 
ANTÔNIO  DE  PADUA  DE  DEUS  ANDRADE,  CPF 
286.634.203-82.

DECRETO,  ainda,  a  prisão  temporária  de  MANOEL 
RODOJALMA MEDEIROS DE LIMA.

INDEFIRO  o  pedido  de  prorrogação  da  prisão 
temporária com relação aos investigados  ADRIANO FRAGA 
TROIAN,  RAPHAEL  VALLE  COCA  MORALIS,  EDSON 
ARAÚJO  RODRIGUES,  VALDECIR  LUTZ  bem  como  a 
decretação da prisão temporária de JOSÉ BRUNO TSONTAKIS 
MORAIS, JOSÉ ARNALDO IZIDORO MORAIS, nos termos do 
parecer do Ministério Público Federal.

Determino  que  a  Coordenadoria  da  Corte  Especial 
providencie  a  expedição  dos  mandados,  com  a  máxima 
urgência.” (eDoc. 15 – grifos do autor)

Como  visto,  a  impetração  tem  como  escopo  decisão  individual, 
proferida nos autos do referido procedimento penal. 

Exsurge,  portanto,  a  inadmissibilidade  do  habeas  corpus que  se 
volta  contra  decisão  monocrática  do  Relator  da  causa  no  Superior 
Tribunal de Justiça não submetida ao crivo do colegiado por intermédio 
do agravo interno, por falta de exaurimento da instância antecedente (HC 
nº  118.189/MG,  Segunda  Turma,  Relator  o  Ministro  Ricardo 
Lewandowski,  DJe  de  24/4/14;  RHC  nº  111.395/DF,  Primeira  Turma, 
Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 30/9/13).

Cabe  ressaltar,  todavia,  inexistir  impedimento  para  que  esta 
Suprema Corte, quando do manejo inadequado do habeas corpus, analise 
a questão de ofício quando evidenciada flagrante ilegalidade, abuso de 
poder ou teratologia.
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Na  hipótese  vertente,  verifica-se,  neste  primeiro  exame,  patente 
constrangimento ilegal, que autoriza, excepcionalmente, abstrair o óbice 
processual em evidência. 

Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
medidas  constritivas  de  liberdade dessa  natureza  reclamam que o  ato 
judicial seja devidamente fundamentado em elementos concretos.

Nesse sentido: HC nº 98.673/SP, Segunda Turma, Relatora a Ministra 
Ellen Gracie, DJe de 29/10/09; HC nº 99.043/PE, Segunda Turma, Relator 
o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 9/9/10; e HC nº 100.184/MG, Primeira 
Turma, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 1º/10/10, entre outros.

Como já advertiu o eminente Ministro  Celso de Mello  no HC nº 
105.556/SP,

“a  prisão  cautelar  (‘carcer  ad  custodiam’)  -  que  não  se 
confunde com a prisão penal (‘carcer ad poenam’) - não objetiva  
infligir punição à pessoa que sofre a sua decretação. Não traduz, 
a prisão cautelar, em face  da estrita  finalidade a que se destina, 
qualquer  idéia de sanção.  Constitui,  ao contrário,  instrumento 
destinado  a  atuar  ‘em  benefício  da  atividade  desenvolvida  no  
processo penal’ (BASILEU GARCIA, ‘Comentários ao Código de 
Processo Penal’, vol. III/7, item n. 1, 1945, Forense).

(…)
Isso significa, portanto, que o instituto da prisão cautelar - 

considerada  a  função  exclusivamente  processual  que  lhe  é 
inerente - não pode ser utilizado com o objetivo de promover a 
antecipação satisfativa  da pretensão punitiva do Estado,  pois, 
se  assim  fosse  lícito  entender,  subverter-se-ia  a  finalidade  da 
prisão preventiva,  daí resultando grave  comprometimento ao 
princípio da liberdade (RTJ 202/256-258, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO).” (Segunda Turma, DJe de 30/8/13 - grifos do autor)

Tem-se,  portanto,  que  a  imposição  de  qualquer  medida  cautelar 
pessoal,  inclusive  a  prisão  na  espécie,  reclama  a  indicação  dos 
pressupostos fáticos que autorizem a conclusão de que o imputado, em 
liberdade, criará riscos para a investigação.
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Feito  esse  registro  necessário,  anoto  que a  prorrogação  da  prisão 
temporária  do  paciente  e  de  outros  investigados,  está  justificada, 
igualmente, nos seguintes fundamentos:

“Diante  do  quadro  fático  exposto,  entendo,  portanto,  a 
pertinência  da  medida, imprescindível  para  que  as 
Autoridades  Policiais  avancem  na  análise  do  material 
apreendido e na elucidação das infrações penais atribuídas à 
organização  criminosa  em  toda  a  sua  extensão,  bem  como 
analisem  se  há  nas  informações  contidas  nos  bens  e 
documentos  recolhidos  elementos  que  possam  ensejar  a 
realização de novas atividades investigativas, além de mitigar 
as oportunidade de reações indevidas e  impedir a articulação 
com eventuais outros integrantes da associação, que obstruam 
ou prejudiquem a investigação.”  (grifos nossos)

Nada obstante, a gravidade das condutas supostamente perpetradas, 
entendo que os fundamentos declinados não justificam a prorrogação da 
prisão temporária.

Isso  porque,  consoante  já  reconhecido  pela  decisão  impugnada, 
aparelhos eletrônicos, outros bens e documentos do paciente, necessários 
à elucidação dos fatos, já estão em poder das autoridades de persecução 
penal,  não  tendo  sido  demonstrado  pela  decisão  questionada,  de  que 
forma o paciente e outros investigados,  em liberdade, poderia interferir 
na análise do material apreendido.

Anote-se, ainda, que a negativa por parte do paciente de fornecer  a 
senha  dos  seus  aparelhos  eletrônicos  apreendidos  não  caracteriza 
justificativa  idônea  a  justificar  a  temporária,  pois,  diante  do  princípio 
nemo  tenetur  se  detegere,  não  pode  o  investigado  ser  compelido  a 
fornecer suposta prova capaz de levar à caracterização de sua culpa. 

Consoante o repertório processual da Corte, “[o] exercício do direito 
de permanecer em silêncio não autoriza os órgãos estatais a dispensarem 
qualquer tratamento que implique restrição à esfera jurídica daquele 
que  regularmente  invocou  essa  prerrogativa  fundamental.”  (HC  nº 
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79.812, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Celso de Mello, DJ de 16/2/01 – 
grifos nossos)

Perfilhando esse entendimento:

“HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. NULIDADE. 
CONSTATAÇÃO.  INOBSERVÂNCIA  AO  DIREITO  AO 
SILÊNCIO.  NEMO TENETUR SE DETEGERE. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE.  USO  INDEVIDO  DE  UNIFORME  MILITAR. 
ORDEM  CONCEDIDA  I  –  É  jurisprudência  pacífica  no 
Supremo Tribunal  Federal  a  possibilidade do investigado ou 
acusado  permanecer  em  silêncio,  evitando-se  a  auto-
incriminação.  II  –  O  depoimento  da  paciente,  ouvida  como 
testemunha na fase inquisitorial, foi colhido sem a observância 
do  seu  direito  de  permanecer  em  silêncio.  II  –  Ordem 
concedida.” (HC nº 136.331, Segunda Turma, Relator o Ministro 
Ricardo Lewandowski, DJe de 27/6/17)

“’HABEAS  CORPUS’  -  PRISÃO  TEMPORÁRIA  - 
ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA  PARA  A  SUA 
DECRETAÇÃO  –  EXISTÊNCIA DE  INDÍCIOS  VEEMENTES 
DE AUTORIA OU PARTICIPAÇÃO EM CRIME DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES (LEI Nº 7.960/89, ART. 1º, III, ‘ 
n’) – NECESSIDADE COMPROVADA – OBSERVÂNCIA, NO 
CASO,  DOS  PRESSUPOSTOS  LEGITIMADORES  DESSA 
ESPECIAL  MODALIDADE  DE  PRISÃO  CAUTELAR  – 
PRETENDIDA  OFENSA  AO  PRIVILÉGIO  CONTRA  A 
AUTO-INCRIMINAÇÃO - DIREITO DO INDICIADO/RÉU 
AO SILÊNCIO – DIREITO, QUE TAMBÉM LHE ASSISTE, 
DE  NÃO  SER  CONSTRANGIDO  A  PRODUZIR  PROVAS 
CONTRA SI PRÓPRIO -  NECESSIDADE DE RESPEITO E 
OBSERVÂNCIA,  POR  PARTE  DE  MAGISTRADOS, 
TRIBUNAIS E ÓRGÃOS DE PERSECUÇÃO PENAL,  DOS 
DIREITOS  E  GARANTIAS  FUNDAMENTAIS 
ASSEGURADOS  A  QUALQUER  INVESTIGADO, 
INDICIADO  OU  RÉU –  PRERROGATIVA 
CONSTITUCIONAL  PRESERVADA  -  ‘HABEAS  CORPUS’ 
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INDEFERIDO.”  (HC  nº  80.494,  Segunda  Turma,  Relator  o 
Ministro Celso de Mello, DJe de 12/3/13 – grifos nossos)

Bem advertiu o eminente Ministro Ayres Britto que 

“[a] Constituição Federal assegura aos presos o direito ao 
silêncio  (inciso  LXIII  do  art.  5º).  Nessa  mesma  linha  de 
orientação, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
(Pacto de São José da Costa Rica) institucionaliza o princípio da 
‘não-auto-incriminação’ (nemo  tenetur  se  detegere).  Esse 
direito subjetivo de não se auto-incriminar constitui  uma das 
mais eminentes formas de densificação da garantia do devido 
processo penal e do direito à presunção de não-culpabilidade 
(inciso LVII do art. 5º da Constituição Federal).” (HC nº 101.909, 
Segunda Turma, DJe de 19/6/12). 

Ainda como justificativa da  prorrogação da prisão  temporária  do 
paciente  e  demais  investigados,  destacou  a  autoridade  coatora  a 
necessidade de “mitigar as oportunidade de reações indevidas e impedir 
a  articulação  com  eventuais  outros  integrantes  da  associação,  que 
obstruam ou prejudiquem a investigação.”

Do mesmo modo, esses argumentos não se sustentam para amparar 
prorrogação da medida de constrição, já que não se demonstrou qualquer 
elemento empírico que a justifique por esses fundamentos.

Como bem decidiu o eminente Ministro Celso de Mello, 

“a mera suposição, fundada em simples conjecturas, não 
pode autorizar  a  decretação  da  prisão cautelar  de  qualquer 
pessoa. - A decisão que ordena a privação cautelar da liberdade 
não  se  legitima  quando  desacompanhada  de  fatos  concretos 
que lhe justifiquem a necessidade, não podendo apoiar-se, por 
isso mesmo, na avaliação puramente subjetiva do magistrado 
de que a pessoa investigada ou processada,  se em liberdade, 
poderá  delinqüir,  ou  interferir  na  instrução  probatória,  ou 
evadir-se do distrito da culpa, ou, então, prevalecer-se de sua 
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particular  condição  social,  funcional  ou econômico-financeira 
para obstruir, indevidamente, a regular tramitação do processo 
penal de conhecimento. - Presunções arbitrárias, construídas a 
partir de juízos meramente conjecturais, porque formuladas à 
margem  do  sistema  jurídico,  não  podem  prevalecer  sobre  o 
princípio  da  liberdade,  cuja  precedência  constitucional  lhe 
confere posição eminente no domínio do processo penal.” (HC 
nº 102.124/RJ, Segunda Turma, DJe de 14/11/12 – grifos nossos)

Portanto,  essas  circunstâncias,  quando  analisadas  em  conjunto, 
fragilizam substancialmente, a meu ver, a legitimidade dessa modalidade 
de prisão cautelar, que foi prorrogada na hipótese. 

Nesse  diapasão, defiro a  liminar  para  suspender  a  decisão 
questionada, na parte em que prorrogou a prisão temporária  do paciente.

Preenchidos,  à  primeira  vista,   os  pressupostos  do  art.  580  do 
Código  de  Processo  Penal,  estendo  os  efeitos  dessa  decisão aos 
investigados Parsifal de Jesus Pontes, Peter Cassol Silveira; Nicolas André 
Tsontakis Morais,  Nicholas André Silva Freire,  e Antônio de Pádua de 
Deus Andrade.

Comuniquem-se,  com  urgência,  pelo  meio  mais  expedido, 
solicitando informações. 

Após, abra-se vista à Procuradoria-Geral República. 
Intimem-se.
Brasília, 6 de outubro de 2020.

Ministro DIAS TOFFOLI

Relator
Documento assinado digitalmente
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